
Soluções que empresas e 
governos não querem que 
você conheça, explicadas 
por três relatores da ONU 
e desenhadas pela gente

Relatores especiais de Direitos 
Humanos das Nações Unidas 
expuseram prioridades para que 
a forma de produzir, processar, 
distribuir, preparar e consumir 
alimentos deixe de explorar 
milhões de trabalhadores, 
prejudicar a saúde de bilhões 
de pessoas e agravar a crise 
ambiental. Eles ressaltam: 
inverter esse rumo é um 
imperativo moral e legal.

Sim, isso mesmo: muito do que eles falam 
a sua comunidade, ou uma comunidade 
que você conhece, já praticam.

Governos e 
parlamentos, 
incorporem o 
Dhana nas leis 
e políticas! 

Cabe ao Estado adotar 
e fazer cumprir as 
leis ambientais e 
trabalhistas.

Reduzir o uso de 
agroquímicos 
e banir os mais 
perigosos.

A garantia do direito 
humano à alimentação 
e à nutrição adequadas 
começa por não haver fome, 
mas vai além – o alimento 
tem que ser acessível dos 
pontos de vista físico e 
econômico, disponível 
e adequado também no 
que diz respeito à saúde, à 
cultura e à sustentabilidade.

Os sistemas alimentares devem fazer parte das estratégias de 
biodiversidade e justiça social, passando pela contenção do 
desmatamento, pela proteção do  
bioma marinho e pelo rigor na  
fiscalização do trabalho para  
assegurar condições salariais  
e de jornada dignas.

É preciso regular com rigor e monitorar 
cuidadosamente a poluição por esses 
produtos, em especial os agrotóxicos, e seus 
impactos na saúde das pessoas, elevando seus 
impostos para apoiar alternativas a eles.
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COMO “CONSERTAR” 
O ATUAL SISTEMA 
DE ALIMENTAÇÃO inverter esse rumo 

é um imperativo 
moral e legal.



Apoio técnico para 
práticas agrícolas 
que restaurem a 
saúde do solo! 

O poder corporativo 
nos sistemas 
alimentares precisa 
ser reduzido.

A agroecologia 
e a comida de 
verdade estão 
no centro da 
equação! 

veja o painel  “O QUE HÁ DE 
ERRADO COM O ATUAL SISTEMA 
ALIMENTAR” e saiba mais sobre 
o modelo que precisamos 
deixar para trás.

fianbrasil.org.br/relatores-explicam 

A pecuária intensiva 
tem que acabar. 

As regras do comércio 
internacional 
necessitam  
de reforma. 

Isso inclui o uso de 
fertilizantes orgânicos, 
rotação diversificada de 
culturas e compostagem 
e proteção dos 
sistemas de sementes 
da agricultura 
familiar camponesa, 
valorizando ainda os 
saberes de indígenas e 
povos e comunidades 
tradicionais.

Temos que aprovar leis que revertam 
a concentração e restrinjam o lobby 
do setor, e que permitam punir os 
crimes das grandes empresas, além 
de concluir as negociações de um 
acordo internacional para regular 
as corporações transnacionais.

A abordagem agroecológica imita 
processos da natureza e contribui para sua 
regeneração. Apoia a construção coletiva 
do conhecimento, aproxima consumidores 
e produtores e promove a equidade 
social. A bandeira da comida de verdade 
é intimamente ligada a ela e se baseia 
em alimentos frescos ou minimamente 
processados e preparações culinárias 
caseiras, o oposto dos ultraprocessados – 
produtos para comer que, na verdade, são 
fórmulas industriais cheias de aditivos.

Antibióticos devem ser 
permitidos apenas para 
tratamento veterinário 
individual de animais, raças de 
gado adaptadas localmente 
devem ser protegidas e há 
urgência de regulamentações 
contra a propagação de 
doenças zoonóticas, que 
podem virar pandemias.

Os acordos agrícolas injustos 
devem dar lugar a regras 
baseadas nos direitos humanos, 
de forma a garantir a equidade e 
apoiar a transição para sistemas 
alimentares sustentáveis.


